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CONCORRÊNCIA 01/2016
ESCLARECIMENTO 15
Pergunta enviada por e-mail em  07/03/2016:

"Visto que o FINEP é um órgão público Federal, regido por legislação atinente às licitações, incluindo a Lei Complementar nº 123, que discorre sobre Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, solicitamos a retificação dos itens editalícios 4.9 e 4.10, que ameaça de desclassificação as empresas de maneira geral, sem considerar que:

Entre os seus Artigos da Lei Completar, podemos citar como pertinentes ao objetivo deste esclarecimento: 

Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato." 

No item 4.9 do Edital isso é contrariado quando diz que: ´Certidões apresentadas cujo validade esteja expirada, acarretarão à inabilitação da licitante.´

No item 4.10 do Edital, diz que: A comprovação da regularidade fiscal deverá estar em rigor, e por isso, chamamos atenção que a legislação favorece as Pequenas e Microempresas e prescreve a possibilidade de apresentação futura: 

Art. 43.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.”
Resposta:
Não há necessidade de retificação dos itens 4.9 e 4.10 do edital, pois conforme citado acima há previsão na Lei Complementar nº 123/06, que favorece as microempresas e empresas de pequeno porte quanto à regularidade fiscal. Como a lei é uma norma superior ao edital, prevalece o disposto na lei.
Atenciosamente,
Comissão de licitação
08/03/2016
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